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Neste texto, procuro refletir sobre o percurso do estudo histórico que 
deve acompanhar a própria caminhada do pesquisador na "construção" 
do seu objeto de investigação. Somente essa reflexão filosófica - me-
tateórica - propicia a formulação de perguntas e o encontro de respos-
tas a respeito do valor das diferentes formas de seleção, percepção e 
apresentação dos fatos, assim como das várias interpretações possíveis, 
das possibilidades e dos limites do conhecimento, da verdade e da obje-
tividade. 

Na explicitação dos procedimentos metodológicos que orientaram essas 
diretrizes, uma longa caminhada fez-se necessária. Foi facilitada, entre-
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PONTOS DE VISTA 

tanto, pela obra de Adam Schaff, História e verdade 1 , de onde retirei 
(onde re-conheci) o núcleo das idéias que con::ipõem o quadro de refe-
rência aqui exposto. Esse livro me serviu, também, de precioso guia no 
exame da bibliografia sobre o tema. 

O primeiro passo da caminhada foi a apropriação da distinção que faz 
Hegel dos dois significados do termo história, distinção essa de grande 
utilidade para o enquadramento teórico-metodológico desenvolvido. 
Hegel diz que o termo história une o lado objetivo e o lado subjetivo, ao 
significar tanto historia rerum gestarum quanto res gestae. Este termo 
se refere às coisas feitas, ao processo histórico objetivo; aquele, ao pro-
cesso subjetivo, à narração das coisas feitas2 •

O positivismo e o idealismo comportam concepções.opostas da história, 
orientadas por modelos também opostos do conhecimento. Para o seu 
entendimento, será útil essa distinção de Hegel. 

A concepção positivista da ciência da história, elaborada em princípios 
do século X I X  por Humboldt, Fustel de Coulanges, Acton e Ranke, en-
tende que a história, no sentido deres gestae, existe objetivamente, em 
termos ontológicos e gnoseológicos, como µma estrutura dada de uma 
vez por todas. O expoente máximo da concepção positivista, Ranke, 
reagindo contra a história moralizante que imperava nas primeiras décadas 
do século passado, defendia que o historiador deveria mostrar o "suce-

1 SCHAFF, Adam. História e verdade. Lisboa, Estampa, 1977. 

2 HEGEL, Friedrich. Leçons sur la philosophie de l'histoire. Paris, J. Vrin, 1967. 
p.54-5. Hegel diz que essa distinção cabe na língua em que escreveu, o alemão. 
A transposição de sua distinção para o termo correspondente, na I fngua portu-
guesa, não me parece descabida, por comportar, história, como Geschichte, 
ambos os lados, o objetivo e o subjetivo. 
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idéias deixadas em esboço, sem laços de coerência com a totalidade da 
sua obra, torna-se em Croce um sistema coerente de reflexões idealistas 
sobre a história, fazendo deste filósofo o pai espiritual do presentismo 
inteiramente baseado na tese de que a História é o pensamento contem-
perâneo projetado no passado" 2º. 
?ara Croce, a história (enquanto res gestae) é história do espírito, o qual 
se faz transparente a si mesmo como pensamento na história (enquanto 
historia rerum gestarum) 2 1 • Um fato é histórico quando é pensado, pois 
nada existe fora do pensamento. Por outro lado, fato não histórico seria 
um fato não pensado, logo inex istente 22 • Além do pensamento não há 
coisa alguma: o objeto natural torna-se um mito quando afirmado como 
objeto 23 . 

A diretiva presentista que, em Hegel, valia apenas para a história pragmáti-
ca - uma das maneiras de um dos gêneros de história - foi estendida por 
Croce a diretiva geral, a ponto de afirmar que "toda verdadeira história 
é história contemporânea" 24 • A contemporaneidade deixa de ser carac-
terística de uma modalidade de história (como em Hegel), para setor-
nar característica intrínseca de toda história: "Se a história contemporâ-
nea salta diretamente da vida, também diretamente da vida surge aquela 
qe se chama não-contemporânea, porque é evidente que só um interesse 
da vida presente pode nos levar a indagar um fato passado; o qual, por-
tanto, enquanto se une com um interesse da vida presente, não respon-
de a um interesse passado, mas presente" 25 • 

Não se deve pensar que Croce despreza os materiais históricos. Para ele, 
uma história elaborada sem relação a documentos seria inverificável. E 

20 SCHAFF, Adam. op. cit., p.103. 
21 CROCE, Benedetto. Teoria estaria della storiografia. Bari, Laterza, 1920. p.27. 
22 ldem,ibidem, p.95. 
23 ldem,ibidem, p. 118. 
24 ldem,ibidem, p.4. 
25· 1 dem,ibidem, p.4. 
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sua realidade está justamente na verificabilidade 26 • A verificação, entre-
tanto, é sempre interior à própria história:" As notícias atestadas e tidas 
por verdadeiras são para nós um estímulo, no sentido mais profundo, e 
um enriquecimento daquilo que encontramos com a análise interna e 
com a meditação, e uma verificação ou reprovação não negligenciável 
dos nossos pensamentos, especialmente quando, espontaneamente, as 
notícias verdadeiras e as notícias atestadas concordam com elas27 . O 
critério para se dizer quais documentos ou notícias são importantes é a 
própria seleção, condicionada pelo conhecimento da situação na qual se 
encontra, das necessidades práticas e científicas de um determinado mo-
mento. 

Assim concebida, não se poderia dizer que existe uma história, mas vá-
rias, tantas quantas forem os espíritos que as criam. Não só cada época 
teria sua própria visão da história - sua própria história - como cada 
nação, cada classe social, cada historiador, enfim. Se são assim variadas 
as histórias, como avaliá-las? Como distinguir o falso do verdadeiro? A 
atividade filosófica pode ajudar nessa tarefa. Como'momento metodo-
lógico da história, a Filosofia consiste na "elucidação das categorias 
constitutivas dos juízos históricos, ou seja, dos conceitos diretivos da 
interpretação h istórica" 28 • Além disso, só resta a possibilidade de julgar 
verdadeira uma história quando ela corresponde aos interesses de cada 
época, cada nação, cada classe social, cada historiador, o que equivale 
a retirar da história o estatuto de ciência negado, aliás,-- ex plicitamente 
por Croce. Sendo verdadeiras histórias diferentes e mesmo contraditó-
rias, perde-se a objetividade do conhecimento, assim como a própria 
concepção de verdade objetiva. 

Nà filosofia de Croce, o pensamento filosófico não é concebido como 
desenvolvimento de pensamento a pensamento, mas como pensamento 
da realidade histórica. É isso que explicaria, para Gramsci, sua populari-

26 ldem 1 ibidem, p.6, 
27 ldem,ibidem. p.124. 
28 ldem,ibidem, p.136. 
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são incompletas, e nem por isso perdem sua objetividade. Como diz 
Carr, "o absoluto na história não é algo no passado de onde partimos; 
não é algo no presente, pois todo pensamento presente é necessariamen-
te relativo. 1: algo ainda incompleto e em processo de vir a ser - algo no 
futuro em direção do qual nos movemos, que só começa a tomar forma 
à medida que nos deslocamos em sua direção, ao nos movermos, e se-
gundo o qual, na medida em que avançamos, moldamos gradativamente 
nossa interpretação do passado. Esta é a verdade secular por trás do mi-
to religioso de que o sentido da história será revelado no Dia do Juízo 
Fina1"45 • 

Como fica, então, a questão da objetividade do conhecimento? 

Aceitando o caráter objetivo-subjetivo do processo de conhecimento, 
Schaff vê um falso problema na interferência dos interesses e idiossin-
crasias do sujeito individual. "O verdadeiro problema - diz ele - con-
siste em compreender o seu papel, porque é apenas nesta condição que 
se pode reagir eficazmente contra as deformações potenciais, disciplinar 
de certa forma o fator subjetivo no conhecimento" 46 • 

O conhecimento tem sempre um caráter de classe, é sempre um conhe-
cimento de classe. Por isso, ele tem na posição de classe do sujeito que 
conhece uma condição necessária (mas não sufidente) da verdade. Como 
diz Schaff: "1 nco. 'Scientemente na maior parte dos casos, mas por vezes 
de uma maneira plenamente consciente, os membros e os partidários da 
classe colocada objetivamente em situação revolucionária, cujos interes-
ses coletivos e individuais coincidem com as tendências de desenvolvi-
mento da sociedade, escapam à ação dos freios psíquicos que intervêm 
na percepção cognitiva da realidade social; ao contrário, os seus interes-
ses concorrem para a acuidade da percepção dos processos de desenvol-
vimento, dos sistemas de decomposição .da ordem antiga e dos sinais 
precursores da ordem nova da qual esperam a vinda .. A sua percepção e 
a ideologia que serve de fundamento teórico à sua ação social são o refle-
xo verdadeiro, adequado, da realidade, porque não se chocam contra os 

45 CARA, Eduard H. op. cit., p.102. 
46 ldem1 ibidem, p.271. 
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obstáculos gerados por um condicionamento social determinado. ( . . .  ) 
Em contrapartida, os membros da classe colocada objetivamente numa 
situação anti-revolucionária, por causa do conflito que opõe os seus in-
teresses coletivos e individuais às tendências objetivas do desenvolvi-
mento social, sofrem a ação de mecanismos de travagem de todo o gêne-
ro na sua percepção da realidade social; a sua situação social obriga-os a 
entrincheirar-se em posições conservadoras de uma imagem deformada 
desta realidade" 47 • Na sociedade capitalista, o proletariado, como clas-
se revolucionária, tem as condições objetivas para que a interferência de 
sua ideologia no processo de conhecimento produza um conhecimento 
verdadeiro, embora parcial. O conhecimento condicionado pelos inte-
resses de classe do proletariado não é perfeito, verdadeiro em termos 
absolutos. Verdadeiro e superior, mas parcial, por definição, ele permite 
uma maior apreensão da realidade objetiva, bem como a orientação cor-
reta da prática política dessa classe. 

A parcialidade proveniente das posições de classe é o principal fator 
subjetivo interveniente na relação cognitiva na sociedade capitalista, 
mas não é o único. O conhecimento produzido numa sociedade sem 
classes também é parcial, embora tenha condições objetivas (sociais) pa-
ra apresentar maior grau de verdade. 

iv1as, é preciso não confundir a diretiva particular, vál a para uma si-
tuação histórica concreta (adotar as posições de classe do proletariado). 
com a diretiva universal da possibilidade de superação, como processo, 

47 SCHAFF, Adam. op. cit., p.166. Essas colocações de Schaff foram criticadas 
por Michael Lowy por ter subestimado a especificidade do ponto de vista do 
protelariado, com relação ao das classes revolucionárias do passado, no tocante 
à construção da ciência. Para este autor, o interesse de classe do proletariado é 
a abolição de toda dominação de classe, razão por que sua ideologia tem a pos-
sibilidade objetiva de ser transparente. Além do mais, o conhecimento objetivo 
da realidade é condição necessária de sua prática revolucionária. A burguesia 
ascendente, ao contrário, precisou dissimular seus interesses de classe sob a 
capa dos "direitos naturais" ou dos "princípios eternos da Liberdade e da 
Justiça", além do que alcançou o poder mais pela "astúcia da razão" do 
desenvolvimento econômico-social do que pela compreensão clara do processo 
histórico. LOWY, M. op. cit., p.34-5. 


















